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MINISTER.° DA FAZENDA 

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DF IULGAMFN10 

Processo n" 	37169003192/2006-0.5 

Recurs() n" 	9 46.464 Voluntario 

Acórdão n" 	2302-00.608 — 3" Camara / 2" 11 orma Ordinatia 

Sessão de 	22 de setembro de 2010 

Matéria 	AUTO DE INFRAÇÃO: GE IP FATOS GERADORES 

Recorrente 	M ON - I [EC:VAR() EMPRFENDIMENTOS  LIDA  

Recorrida 	DELEGACIA DA RECE1TA PREVIDFNCLARIA EM FLORIANÓPOLIS/SC 

ASSUNIO: °BRIG\ ÇOES Ac18s6RiAs 

Período  de apuração: 01/10/1999 a 31/12/1999, 01/01/2001 a 31/01/2001, 
01/02/2001 a 28/02/2001, 01/09/2001 a 30/09/2001 

l'ancnta.: 

DECADÊNCIA O Supremo Tribunal federal,  através da Srimula Vinculante 
II' 08, deelitrou inconstitucionais os artigos 45 e 46 da Lei n u  8 212, de 
24/07/91 tratando-se  de tributo sujeito ao lancamento por hoinologação, que 
(Ls. o caso das contribuições previdenerarias, devein ser observadas as regias do 
Código Tributário Nacional - C IN 

VÍCIO FORMAT 	- INOCORRÊ2NCIA 

A  ciência  do  sujeito passivo  na Nolificacao Fiscal k Lançamento de Débito 
apOs a expiração do Mandado de Procedimento P iscal , Ira) acarreta 
nulidade do Iançaniento 

CERCEAMENIO  DE  DEFESA 

Nao se configura cerceamento de delesa a impossibilidade de (Macao do 
prazo dc defesa, posto que a matéria vem regulada em lei 

AUTO-1)E-1NHZAÇÃO GHP DADOS NÃO  CORRESPONDENTES  A 
TODOS  OS FATOS GERADORES 

Constitui infracao a apresentaçao de (if IP com dados nao correspondentes a 
todos os tatos geradores de contribuições previdenciarias, conlOrme artigo 
32, Inciso IV e §.5", da lei. n" 8 :7  1.2/91 

Verbas pagas  através  de cartões de premiacão integram o sal/trio de 
contribuição, art.28 da I Li n  8 212/91 e devem constar .  dc GElP, 

RETROATIVIDADE BEN IGNA. CF1P. MEDIDA PROVISÓRIA N " 449 
REDUÇÃO DA  MUI  ;TA. 

As multas cm CI' P foram alteradas pela Medida Pm ovisoria  mi " 449 de 2008, 
que beneficiam o infrator. 	acrescentado o art 32-A a Lei ii" 8 212. 



IRA Presidente 

- 

ill (ii I ,ACROIX THOMASI IZ.elatota 

Conforme previsto no art. 106, inciso  IT do CIN, a lei aplica-se a ato ou fato 

pieterito, ti atando-se de ato iia definitivamente julgado: a) quando deixe dc 

deli  ru-b como infraéao; b) quando deixe de tratii-lo como contrario  a.  
qualquer exigência. de a.c.a.o ou amissao, desde quo naO tenha sido fraudulento 

e no tenha irnplieado em  falta  de pagamento de tributo; quando lhe 

cornine penal  idade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da 

sua pratiea 

Recurs() Vohmtatio Provido em Parte 

Credit() I ributatio Mantido em Parte 

Vistos, relatados e disentidos os presentes autos. 

A (..7ORDA .11.1 os membros da 31 Camara / 2" Turma Ordinaria da Segunda 

Seca.° de  Julgamento,  pot maioria de votos conceder provimento parcial quanto a preliminar de 

decadõncia e a api icaco  da renoatividade benigna da Medida  Provisória n" 449, nos termos do 

voto da  i elatora. 0 Conselheiro Rogério de 161is 'Pinto (suplente) divergiu pois entendeu 

aplicar-se o artigo 150, § =1» do (TN, quanto à decadência. 

Participaram do presente . jultgamento,  os conselheiros: Liege Lacroix 

-thomasi, Fduardo Oliveira (suplente), Arl  indo  Costa e Silva, Rogério de Lellis Pinto 

(suplente), fhiago D' Avila Melo Fernandes  e Marco André Ramos Vieira (presidente).. 

Relatório 

rata o pi escnte de auto de infiaéao lavrado contra o sujeito passivo acima 

identificado, din virtude, do desalt -rip -timer -no do artigo 32, inciso IV, §5", da Lei n " 8.212/91 e 

artigo 225, inciso IV do Regulamento da Pt  evidência  Social ,  aprovado pelo Decreto It" 

3.048/09, com multa punitiva aplicada conforme dispõe o artigo 32, § 5" da lei n 8.212/91 e 

artigo 284, inciso li ,  do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto 

3 048/09, por i -Cio ter in forinado nas Guias de Recolhimento do FGTS e Informações 

Previdência Social 	GIII"s das competências de 10/1990 a 12/1999, 01/2001, 02/2001 e 

09/2001, todas as temunemeões pagas aos segurados que pi estaram  seu viço em obra de 

construcao civil e contribointes individuais, conforme demonstrativo de Cis 41 e 52. 

(.) auto de in Li aciio foi lavrado en) 10/08/2005, com ciência do conti ibuinte 

em 28/09/2005, através de registro postal, 11 67.. 

Mandado de Piocedimento Fiscal Complementar de 11.09, traz que 

fiscalizaco retroage a period° k."t fiscalizado e o relator  mo  fiscal diz que a autuaçdo tomou como 

base os documentos pertencentcs à empresa que silo integrantes do processo n." 02.30200.2 137- 

5, da 3" Vara Criminal de Horianopolis aos quais o l isco teve acesso cam autorizaé5o.judicial. 
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procedente. 

síntese: 

Após a apresentayao  da defesa, Decisao-Notiticacao julgou  a  illtuacao 

Inconformado,  O  contribuinte apresentou recurso tempestivo, onde alega  can 

a) 
	

que a prova utilizada e  ilícita, porque dois ex- 
limcionarios da recorrente .Curtaram documenta.çao da 
mesma„ coin tins de extors5o; 

h) 	 que esses funcionarios poderiam ter adulterado a 
(locumentaçao corno lhes con viesse; 

c) o cerccameuto  de  defesa  ti  ente  ao grande  winner° de 
1 . 1013.ticaOes e o exíguo prazo de defesa; 

d) a nulidade do lançamento por ter sido o contribuinte 
cientificado do mesmo apos o encerramento da 
fiscalizaçZio; 

e) que a multa deve ser recalculada, pois os termos da lei 
Sao vagos quando diz que deve ser calculada ern tuned() 
do número dc segurados e o INSS através  de ato 
normativo interno alargou  o concerto da lei resultando 
em prejuízo para o contribuinte; 

que a multa deve considerar o número de segurados 
envolvidos na irregularidade c a limitaçao deve ser em 
relaedo ao valor total da autitaçao e Liao por competência. 

Requer o recebimento do recurs o  e o arrolamento de bens no lugar do 
depósito recursal, o cancelamento do auto de infraçao, porque os documentos que  o  embasaram. 
tem origem  ilícita, porque a ciência do contribuinte ocorreu apás  o  encerramento da açao fiscal 
e porque OCOrtal 0 cerceamento de defesa. Alternativamente requer  a  reducao da penalidade, 
observando-se  a  limitacao imposta pelo §40, IV do artigo 32, da .1,ei  ri" 8 212/91, combinado 
corn o artigo 11.2 do CTN. 

Aeordao da 02" Caj do CRPS, tis. 174/176, converteu o julgamento ern 
diligência para que fosse reita a juntada do termo de verificaçao de antecedentes e que rosse 
aptesentado  o  motivo que ensejou a revisao da auditoria fiscal. 

Informacao Fiscal de  lis 186/188, aduz que as  lis 178 e 179, ec.msta consulta 
ao Sistema de Cobianca e Divida Ativa da Procuradoria • onde estao registrados todos os 
processos existentes em nome do devedor  na esfera administrativa e cm cobrança pela 
Procuradoria, sendo que as notificaer-res e autuações emitidas na Ultima fiscalizaçao encontrani-
se aguardando expediyao de acórdao. E, que para os autos dc infrayao de GliP a agravante de 
reincidência nao traz alteraçao na gradaçao da inulta 

No que se refere a motivaçao para a refiscalizacao,  a auditora transcreve o 
arquivo digital endereçado ao Coordenador Geral de Fiscalizaçao, onde os auditores liscais  ali  
elencados solicitaram a Procuradoria Federal Especializada em Florianopolis que esta 



tOrmalizasse junto ao Ministério Público Fstadual um pedido de vistas a documentos 
portencentes a contabilidade pat afela do Grupo Magno Martins, como fcm -ma de aditamento as 
açi'ies de auditoria ern andamento naquele Grupo. Concedido o acesso aos documentos pelo 
MP, os auditores fiscais con firmar  ant a existência de quinze caixas de documentos ndo 
incluidos na escrituraedo contabil das empresas do Grupo Magno Martins. Como os 
documentos englobavam  período  compreendido  entre  os anos de 1994 a 2001, se fazia 
necessatio ampliai o pet iodo coberto pelas rIuditorias liscais Has vArias empresas do Grupo, de 
('ou ra que a açdo se desenvolvesse a  pau th de 1993, dependendo do inicio de atividade de  cada 
ernpresa, mesmo que o pet iodo _ja estivesse abrangido pot aeao fiscal anterior. I.Jrna vez que a 
autuada  faz parte do citado Gulp°, a auditoria procedeu a refiscalizacdo a partir de 12/1993. 

0 rise() informa, ainda, quo a autuada foi submetida a liscalizacdo total 
somente uma vez, no pctiodo de 02/1993 a 06/1996, fls.180/185, earn veritieacdo de 
contabilidade  ate 1995. Ao se considerar que este auto de infrae_do -irbrange, competências 
pai  fir de 10/1999, e de se conduit -  que o presente processo ndo  á iesultado de revisdo  fiscal  

0 contribuinte Ibi cientificado da. resposta diligência solicita.da e apresentou 
suas raz6es dizendo que: 

- o auditor fiscal nrdo apt esentou descritivamente o motivo para a revisao 
fiscal; 

- nao visit-Hubs -a nenhuma das hipóteses legais que autorizam a revisdo fiscal; 

- os documentos usados pata a tevisdo se encontravam em poder do 
Ministério  Publico e haviam sido utilizados para a pratica de ato criminoso contra a recorrente; 

- restou comp ovada a ilicitude de tais documentos na Acdo Penal n." 
023.02.0021.37-5, instaurada contra dois ex-timcionatios da empresa, que utilizavam a 
doeumenta.cao para chantagear a mesma, sendo que os doctunentos, muito provavelmente 
tOrani produzidos  pelos próprios Funeionarios; 

- a autoridade  policial ndo tomou qualquer providencia para preservar a 
integridade dos documentos, (wand() da prisdo em Flagrante dos autores do url(); 

- o Magistrado encarregado  do • process() penal tampouco tomou providências 
para preservar  os documentos, remetendo-os ao ..Ministêrio Publico; 

- 1150 [CM 	LIC4 rela0.0 de quais documentos -1Oram encaminhados ao 
INSS pelo M1') 

- iestituidos os documentos e nao sendo os mesmos de autoria da empresa, 
foram desttuidos pelo  Podem tudiciatio de Santa Catarina, no curs()  da Acrio Penal antes citada; 

- a apreensdo  Fui  fit c‘,_,;ttlar, pois ndo houve auto circunstanciado indicando o 
objeto  da apt eensi-to -, 

- as caixas deviam ter sido tact alas e abertas na presença  de uni representante 
da empresa 

- riro ha gal antia de que  os documentos que embasam a aunracdo sdo de fato 
os apt eendidos -, 

4 
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- a prova tin produzida ilicitamente Cm total desrespeito as garantias 
constitucionais. 

Requer a improcedência do lancamento em face  da ausência de motivayno e 
fundamento para a revisilo de auditoriai 

Após o cumprimento da diligência e ciência do contribuinte, os autos 
retornam a este colegiado para juLgamento 

o relatório 

Voto 

Conselheira LIEGE LACRO.I.X . 1 . 11.0MASI, Relatora 

Sendo tempestivo conlieço do recurso e passo ao seu exaine 

Da Preliminar.  

0 auto de infração em tela compreende as compdê, 'Heias de 10/1999 a 
12/1999, 01/2001, 02/2001 e 00/2001 e tbi lavrado em 10/08/2005, coin  ciência ao sujeito 
passivo (In 28/05/2005, através de registro postal, 

Portanto, ha que Ser observada dc oticio matéria de ordem pública COMO a 
decadência  parcial  do  período  autuado ja que 0 Supremo 'Tribunal Federal - S 11 declarou 
inconstitucionais os artigos 45 e 46 da 1 ,ei. 8.212, de 24 de ju rho de 1991, e editou a  Súmula 
Vinculante n" 08, nos seguintes termos: 

"Slann la Vinci(lante n" 08 • 

-Sao imonstitucionai 	() 	 111111.11 	ol fix, 5' do 

Lkel ei0-1 • 1  1 569/77 «  o al ticos 45 e 46 da Lei 8 212/1, (11«! 

traunn de presctir,:do  e  decddc:!'w.id de (7 Mito tf . i.biacii 10" 

Por sua vez, Os eteitos  da Sumula  V inculante sno previstos no  ai tigo 103-A 
da Constituição Federal, regulamentado pela Lei it"' 11 4 .17, do .19/12/2006, in verbis: 

"Art 103-4 0 ,Snpr•emo  li ihmal l'ecle, cii podei a de oA to off 

p1ovoca(.71o, mediante doc iscio (le doi, , 

opós ref ieracla clecisï5c. sobre 	ia (.onq.ttn( ional 

oprovar .snimda (Jac, a pill/fr de vua public a s  do no imp, (insa 

ajicial, lot() (jell() vmculante em I OIOç00 (lc. (1011(11) 	,.;(--1() (b) 

Poder 	to e ci adminisiraçao priblic a (facia e inch' eta. no 

es,fi!ras fcdo 	estadual e municipal, bein coin° pro( caci if rtr•t 

leviscio ou Lancelamento, OCT fin•mo 	 em lei (Incluido 

pela Eme.'nclo Consti flu ional n" 45 de 2004) 

11 417, do 19/12/2006. 

Regulanu:.'nta o al t. 103--4 da Constjtnio'io Fcderul 	tiro a Lei 

n' 9.784, de 29 de janeiro 	1999, din iphnaiic/i a cdhi 0 a 



revi s( -1.0 	0 eancelainento de cnunciado de sninula vinculante 
pclo ,Supt emo 	lede;  al, a dr:t. 	providenalas 

/il ! 2" 0 ,Stipt erne 	ibunal l'aderal  podei Il, da 	ou por 
jtrovocavtio, 	a1-6s 	rciteradas 	deeisïte, 	solwe 	matcVia 
Lon,tilw iomil , cditai enunciado sUmula que, a partir de sua 
publica( 0o na impi cn,a  oficial. lc!) -0 ereito vinculanle em telaçao 
0 1) , demais  6i giios do  Poder io c  U  achninisbação 
pnblica di; eta e indireta, na, ask' as ledetal, estadual e 
1111fIliCi .p(11, bent como pi ()ceder a .5 00 revisõo ou cancelamento, 
110 forma pi c -viqu nosla  lei  

	

1" s"..) anzw, 1 1010 	 rei 0 poi objeto  a  validadc, a 
inlet atos do e a clic ricia 	nol ma).  data].  minada,, (to:Ica das 
1/1/1175  lutuf, 	C711.1 	 O 	11161iChi. 110.S OH CHI 	C.S C a 
admini3Oracli.o pUblica, c(mtrovarsia alma! que  acarrete graVe 
in  egui ono jin idica a ielevante da processos 
,obi a 0IC.;t nica  (fill'  (ao 

Poi força dos dispo:;:itivos acima transcritos, a partit  da publicaçiio na 
impionsa  oficial, todos os orgaos judiciais e administrativos ficam obrigados  a  acatarem  a.  
Snmula Vinculaine 

Assiut, iriclino-me a tese  jurídica  na Súmula Vin.culante n" 08 pant acatar 
prazo deeadencial exposto no  Código Tributario Nacional artigo , artigo 17.3, inciso 1, uma vez 
q .cie se trata de auto de infraçao e niio 	recolhimento previdenci(trio, devendo ser excluídas do 
lançamento  as compete:116as até 11/1999, inclusive: 

.1r/  173 0 dit cito de a Fazenda  Publica constituir o ci . .dito 
1.1714047 1 17 (171117,!",..',11C-",C (1170.1 	(Cl1lc:0 11110S", 01110(.10.1 

1 -  cio pt imaito dia do eAcrcicio seguinte aquele am que 0 
1011(a1)/ento polet ia 	sido efetuado, 

H 	dala ern (11,R: ,e tornar definitiva a decisao que  /11/i  rei 
(midair). pot vicio fOrmal, o lan(amento tune! iot manta cletuado 

Pa; eigr0tO Unico 0  cio el/c) a qua _se relei .a este artigo  ca  f/nC/He -se 

c(1711 0 (kV fir .Y1 (10 prazo nele ptevisto, contado 
(la data  Cl!?  qua lenha sido iniciada  ii  constiluiçao do cr- dito 
ti  ibtilin 10 pcla nolificaçao, ao sit:jail° /0/ 5/10,  qualquar 
madidt1 preparatOt la indispanscivel  ao lançamento 

t)tionto a argiiiçao da recorrente de que houve cerceamento de defesa frente 
ao  exíguo prazo para impugnar vaias notificações e autliaÇõeS, tem-se que nao se configura 
cerceamento de defesa a impossibilidade de dilaçao do prazo de defesa, posto que  a  matéria 
vein regulada em  lei 

Os atos pi ocessuais, por l'oi'ça do disposto no art. 177 do  Código  de Processo 
nos  prazos presei itos ern lei. 

O prazo para imptignaeito (  li época do lançamento) era de 15 (quinze) dias, 
contOrme  teor  do art .37„ 1", da lei  n'' 8 212/91 e arts 243, § 2", e 293, § 1', do 1Zetilamen(o 
da Previ ciência  Social, aprovado pelo Decreto n" 3 048/99, abaixo transcritos: 
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"Art .37 Constatado air as - o total ou parcial 110 rcuol nicul 
de contr .!: bukiFie hulas irc.qa 1,0, ou cm coso do  falta  do 

pagamento de benclieto Veembolsado, a fIst.alizekao la  orle;  
notífica((fio do deV)ito, com 1/1sci-inn/1000 clara o pre0O0 dos 

fatos  goiador es, das eonti bin s-  devidas- e do, per loci o, O KILIC 

so re/ere/ii, confin me dispuser O eogu/a/Iioiito 

Reccbida a not icao7io do (000, a cinptesa ou 1(!gfIl rido 

ter -i'l 0 prazo de 15 ((mina-) thus para apresenial 

ol)8e) ' ,ado o dispo,sto «iii teprlamento (Remonorado pol(1 	11" 

9 711, de 20 Ii 98) -  

-Art 243 Constatada a falta de recolhimento 	titralquer 

c1)1/trilmicii0  oil outra impot tancici devtda nos 1.01 f1105 d05/0 

Regidamento, a / iscalrzaçeio lavrara, do ime.diato, 

fiscal de  lançar  (onto com &5e1 if-111 na(-O.o clara 	cL 	(10 ta/os 
gerador es, das cowl' ibui vies derida, o dos per to(los- 0 (inc  so  

relerem, do acordo corn as- 110110W, 0510heleCidaS 1001 (;1 -,i() 

COMpetellieS 

) 

Rccebida  i  notifLoye'ro, a empre,a, 0 erupt e,futlo, (.10/01100 
ou 0 segurado /olio o prazo de pure &as par a efiquar o 
pagamento  01,1 api escnIal - 

-Art 293 Constatada 	000r1e3.0010 do in» tu,cio a di,p0,1111 ,0 

deslc Rigulaincitto, 	fisc.al 17000 do Ito Onto National do 

Seguro Social /art ar(i., imed jolt), 01110 (.10111/I a ('on) 

dr,scr imina00 alma c preci,a da infra 00 e das 011 citn,tiletas 

( ..'m (pie JO/ aticada, dispositivo Mir irtith) o a pl.:marital(' 

aplicada e os (_,rtic'q io, do via grada.(iio, indicando local dia 

hora de ma lavratin obset vada, to normas filadO pcl(o 

61,g(-10'; c'0111pCielltoS 

JO  1?ccebido o au10-de-4r 	o antacid() tera o prazo 

q 011100 dias, a 001001 -  da crencia, para detour 0 pagamcino (la 

malla corn redueiTio de cnigtionla pot -  (01110 011 1(1Ipu,52,0hn a 

attluao-io (leedaca.o dada pelt) Dec.:rel.(»i" 4.032 dc 200 1 )' 

A Portaria .M.PS/GM n" 520, de 19 do maio de 2004, que regulava o 
Contencioso Administrativo Previdenciario, tan -166m ii  época  do lançamento, previa, em seu 
art, 34, que "os prazos para impuLTa0o ou recurso  nau serio prorrogados". 

Portanto, foram cumptidas as determinacC.tes legais, sendo hilplUeedellte d 

arguiclio de cerceamento de defesa. 

Esclareço recorrente que  a ciência 	 fiscal de lançamento de 
débito ter ocorrido apôs a expirayao do prazo constante do Mandado de Procedimento Fiscal - - 
MPF, Rao é causa da nulidade do lançamento eis que o 'Desoto ocorreu (viand° o MP E ainda 
estava vaido. A ciência  da notiticaoao ao sujeito passivo nao pode Ser  contundida  cum o 
lançamento  do el-6(14o previdencit:lirio, que foi efetuado dentro do prazo estipulado 1)010 MP1' 

Coin respeito ao entendimento do Conselho de Recursos da Providência 
Social, de quo a notilicao?to do sujeito passivo fora do pi azo de validade do MPF, ensejaria a 



nulidade do lançamento, é de se salientai que tal entendimento foi revogado pelo Enunciado 

N. 25, con forme Resolução MPS/CRPS n. 01, que transcrevo: 

RESOLU(A0 NIPS/CRE'S N. 1, de 23 de fevereilo de 2006 -- DOU de 06/01/2006 

Edita o enunciado  D. .25 do Conselho de Recursos da 

Pi evidéncia Social 

C4.A.1.111).4 •UP8R1OR Jo t one/ho de Recta 	 espc:jalizacia em 
mate., to de tqcio, no  uso  da compe1(01cia (me lhe e  ali ibaida pelo figo 303, part:igt-alO I , 

11/ 1.Vc, elo a 3048/99, na reda(iio do  Decreto  a 1 72 9, de 09 de 1101170 de 2003, 
ado no 1)00 lo 0. itual da limito de 10 de junho de 2003, tendo eta ViSIO o disposto no 

(0 	61, Para,f:0 ali)s 1 e 2 e arago63, PiO (igralO S, 1ncio I da Pot tat ia MPS o 88/2004 - 
Reimenio 101(0 no do CRP.S . 	crimprindo deliboaoTio Jo Cra1,,011-10 Pleno em ientrirto 

tia dia 23 de  Penei  ea o de 2006, ?esoli,e 

Edlien  o se au ale ChrlinCladr): 

Enunciado N.. 25 

fie)ti/i(a(tio 	sujeilo possivo ap(..j o prazo de validade do Alaiulado de 

Pt  (x.cdiniento Fiscal — 	 acao eta indidade do fan( aincnto. 

No que se re -foie it  i efiscalizaçao,  a resposta A dilig6ncia solicitada pela 02' 

do CR expiei claramente porque a empiesa teve reaberto o período que  já havia sido 

objeto de fiscalização c herescenfa que este auto de in fiação abrange  competências  • cpre não 

tinham sido fiscalizadas enh ação fiscal anterior que foi relativa ao  período  d.e 02/ -1993 a. 

06/1996. 

Quanto ás provas serem inidoneas ., eis que objeto de  furto  por parte de ex -

cmpregados da recorrente, tenho que tal _ ..ilegacão lido foi comprovada nos frutos,  OU  seja., a 

autuada não demonstrou que os documentos foram forjados, ou adulterados, ou elaborados corn 

fins a extof .são. Iambein, não cabe a esta julgadora se manifestai quanto a apreensão  de  

docurnentos efetuada pela  esfera  judicial, se foi teita de forma adequada ou não,  como 

argumenta a recorrent e 

A Fiscaliza0o obteve autorização _judicial para examinar (2  fotocopiar 

doeu ufenfos integrantes de pror .:.esso etillliDat, que  revelaram  a ex istencia de remunerações 

segurados considerados ernpregados, poi prestarem serviço na construção civil, e também a 

segurados contribuintes individuais, que nao constavam das folhas de pagamento da empresa e 

não foram in  boi mudos  nas Guias de Recothintento do Fundo de CM antia e Informações  ii 
Pr evidéncia Social Gf . 11'''s, o que motivou a present° autuação 

Do NAérito 

I an  decorrencia da relação .juridica existente entre o contribuinte e o Fisco, o 

Código  I ribulario Nacional, em seu at t. 11.3, abaixo  transcrito, prevê  duas espécies de 

obrigações tributarias: uma denominada principal, outra denominada  acessória. 

	

'1;! 11 	1 obi 	 ou acc'sat ia 

1 '' 	i,f,i-a(ao principal 	coin a ocoiiência do Oki 

	

.f:!eradol , 	pru  abjeto o pagaineuto de Iributo OH penalidade 
cAlippf_we-s . e jantaincnic copa o Cl edito  data 

dce 011 le 
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2" A obrig,a(do auesstirUi  det.:ot t.-!nte da It:gislatAii tribuld, 
tam poi  objeto  as prestooTic.s, posilivas  ou  aCg(11:1 1 ,VS, nela 
previstas no 	da  ai acadai,.40 ou  da  liscaliza<:do dos 
tributos. 

st; 3" A ()brig -A:do acessóihi ,  pelo simples fato do 1 mi 
inobser vancia, (otivcrle-sa am oba ig,a0-io principal eta ti pamente 

poialidadc pecunititio" 

A obrigacito principal consiste no clever de pagar tributo ou penalidade 
pccuniaria e surge corn a ocorrencia do tato gerador. Trata.-se de uma obrigação de dar, 
consistente na entrega de dinheiro  ao  }  isco  

A obrigaedo  acessória  surge do descumprimenio de (lever instrumental a 
cargo do sujeito passivo, consistindo nuina prestação positiva (layer), clue Rao seja o 
recothimento do tributo, ou negativa (rião timer). 

A obrigaçao tributaria principal decorre da lei, to passo que a obrigação 
tributaria acessória decorre da Icgislação tributaria. 

0 deseumprimento  da obligação tributaria principal (obrigação de dar/pagar) 
obriga o Fisco  a constituir o crédito tributario por ineio de Notificacrio dc Lançamento 
de  débito  

Descumprida obrigacao  acessória (obrigayao de razei/não tin  eu) possui o 
Fisco o poder/dever dc lavrar o Auto-de-Infraeao A penalidade pecunialia exigida dessa lorma 
converte-se em obrigaçao principal, na tOiiina do 3' do art 113 do  Cl  N  

No presente caso, a obrigacao acessoria corresponde  ao dever de inrormar 
mensahnente ao Instituto Nacional do Seguro Social INSS, por intermédio de documento 
definido cm regulamento (61'11)), TODOS  os dados relacionados aos latos geradores de 
contribuições previdenciarias e outras inronnacões dc interesse do 1NSS. 

Ao flat) informar os valores relativos a toda ictraineriteito dos segurados 
empregalits e contribuintes individuais, I recorrente inhingiu o intigo 32, inciso IV, § 5', da 
Lei n.." 8 212/91 e artigo 225, inciso IV do Regulamento da Vrevidencia Social, apt  ovadopelo 
Decreto n.." 3.048/99, pois é obrigada  a  informar,  mensalmente,  ao  IN 55, por intermédio  da  
Gina  de  Recolhimento do  [rindo  (le Gari,:intii  do I crimp  de Serviço c Intormii0es  
Previdência Social  -- CiFIP. na  fornia por ele  estabelecida,  dados  cadastrais,  todos os fatos  
geradores  de contribuição  previdenciaria  c outras  informações  do intcresse do 1nstituto, sendo  
que  a apresentaçao do documento  corn dados  nao correspondentes  aos latos geradores sujeitina  
O  infrator a perm administrativa  correspondente multa de  corn por cento  do valor devido  
relativo  a contribuição não  declarada.  

A. multa referente ao descumprimento da obrigação acessória, quo originou 
este auto de infrayião, estã contida no artigo 32, § 5" da Lci II" 8.212/91 e artigo 284, inciso 11, 
do Regulamento da .Previdência  Social, aprovado pelo Decreto n " 3 048/99: 

284. A inlra(do ao disposto  rio inciso IV do capirt do art 225 
stijedara 	o 	te.sponsavel 	s cguin te ,, 	pcnalidadeN 
(U/MiniStrati ViéS  

I - 1)(1101 -  equivuleide U tim multiplitadoi sobr V 0 141101 minim° 
pra visto  no captit do aft. 283, fjii Ioiiçaii  do namcro tIC 



scgi..a ((dos, pcla nao api esvutaccio da Guia de Recolhimento  Jo 
inido de Gar  unia  do Tempo de SCITi(0  o injOrma(5es 

Ri  cyidc'trcia So:1o1 ,  independentemente 	reco/Jumento da 
cord) 1 171n00, confOrine q 7.0011 0 ahItI.  00 

0 a 5 ,erd adoc 	.2 valor in I no 

0 a 1.5 St ...'g1,11 NI 	i  I O V01.01' 

16 a 50 (17./l ado 	2 _0 o valo minimo 

. "51 d 100 sdr.,.ári ado.% 5 .%: o va/w minim() 

101 a 500 .%exvii .ado 	10  o u 1)(110T minim() 

.101 (I 1000 .scguradm 	2 0 .N o valor minim() 

1001 a 51100 %c'grti ado% 	35 o o valor MIFIjii10 

40/ 0/0 de 5000 %egutudo.; 50Y 0 val.01 .  minim° 

If - (can poi 0(0 10 do valor devido I- Jolty° a con trilmicá0 udo 
dedai ada, find !ado'  iuo  20 /010 pi%to% no inciso  1,  pela 

e%cilict do da t.  ima  dc  Recolliimento  Jo  Fundo de Goy antic? 
do 'Tempo de Sol  i.io c Infinma(ae% 6 Pi  evidjticia Social coin 
(10(10% 110 0 (:01 CSPOMICHICS (10. )  Taws geradore, seia ein 101aylo 
a% base% de ca 1(1110, %cla cm relaea0 as into, tnay5e.c clue em 
0 valor elm contrilmiÇJcs, 011. do 00.101 TH.! ..,p01)0 del'idO  0/ '1'00 

hOftIVS1C l',0/1(.(70 OH  cabctiiuiçào,  quando %c  li atar  de infla<YriO 
()MCI ilia 1)(21 RC00 flu idica de db eit0 	ivado bendier:vile de 

ti,%i%tencia SOC ia 	in  ,ffOZO de i%en(d0 da% conitilmict5o% 
ptcvidenciar la% on 120 1  empi e%0 cluas.  contrilmiciieç 
%oh' 0 0% re%pc.'clivm /aim tz,,cradoi es tenhain %ido substiluidav 
pot out/ 	, 0 1Rei.1,70:1,9 iltlihr pelt) Decreto  n°4.729,  de 9/06120031 

- 	poi (:ent() do valor minim° p1 e00 10 001 aput do art 
283, pot (amtk) 00m  10f01 m0(00 1[10x:di:as, incompletas 011. 
oiniç %as, limitada ad% 00/0/0  previ.sim  00  inciso  I,  pela 
al); c'scniaçáo da  Guio  de Recollninento  do Fund() de Gararitia 

.Tempo 	Sei vie() e. 	11/0cá'e8 	Previde.'ncia Social com 
('11 1) de 	eenchi meta() i20.% de:010 ,, 100 1. daCi:071adlA  (10%  fulos  
1( 17) 	es 

1=1  4 millta do (plc trata 0 inci.so I, a .partir do nic's 
a1/ 11010 ein que 0  (/000/1/0 fill) (1(1(1 1(1 ter 	entregt 
( 0 	d(: (..i17( 0 	4:00 10 poi 	calendário 	axiio 

2±' 0 vu/or  oil  ¡limo a que  50 ui/c/ c o inciso  I  SC111  o  vigenie na 
dead 	atura do anto-de-inti aeá0. 

Dever sei considei ado, pot competencia, o unmet° total de segurados da 
empresa, pai a fins do limite maxim()  da multa, que seio apurada por competência, somando-se 
os valoi es da contribui0o n'ao declarada, e, seu valot total sec't o somatotio dos valoies 
apuiados cada  Unia das competenen.is 

A aplieacgio de penalidade P01 descumprimento de obri8a0o  acessória 
constant e da Lei n " 8 712/01, ii íi() toi enquinada de inconstitucionalidade pelo Supremo 
Tribunal Federal, esiando totalmente valida e cievendo set obedecida pela via administrativa, 
vez quo esta dentro dos pressupostos legais e constitucionais 
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Por derradeitro, 	quo se observar a retroatividade benigna prevista no art. 
106,  inciso  lido CFN: 

As multas em GNP foram alteradas pela Medida Provisórian' 449 do 2008, 
que  beneficiam  n o infrator.  boi acrescentado  o art 32-A a Lei n $2 1 2 ,  nestas palavras: 

"Art 32-A 0 	ibinitte qua deixar de opresental a (team a(,.:ão 
de qua trata o inciso IV do art 32 no prazo fixado  ou qua a 

aptesenteu com limy)) ações Ott  olfliSSOes sercí iliallada a 

apresenta-la Olf ti pteqaT CStkil CLaiRailW;e Slyeitat-Se-t:i  às  
s'(.'.gttintes 

- de dois por canto ao me;s-calendatio 011 11"'  

.SObt  e O  montante das conitilmiçães informadas, ainda qua 

inlegralmente pagas, no (:os() de falta de cnitcp,a da dead; ação 
ou entrega após o pi azo, limitada a vinte por cento obse, vido o 

div)osto Ito 3", e 

11  - de R$ 20,00 (vinte re/IS) pal a eada grta.)() (le dez 

informações ineorrcaas ott omitidas 

cli , ito de aplicação (la multa prepisni no tuciso 1 do 

(wpm, selá considerado como termo uncial o dia seguime  (It) 
término do prazo fixado para entrega da (le( laia ç ao a c omo 

teimo  final a data da (lint cm.) ego ou. no aso de 17.(io-

aprcsvniaçiio, a data do laliatura do auto de in» ay -to ou da 
notificação de lançamento 

2 Obwrvado o disposto no 3", as ailfhaS 	I Cd1CIda1 

-  à metade, quando a dechuovio 	apresentada após o in azo 
MaS afaCS  de  qualquei 	ocedimento de olicio, (71( 

11 - a scteilla e cinco 1?or cent°, se Iwuver (nnesenta(ão 
declaração 110 prazo fixado em intimação 

A audio minima a ser aplicada wra  de  

HO 200.00 (dir.cilio frei/is), tratando-se de oinissao 

declaração sew ocorr(2ncia de linos ,P;erador es de (ono ihttiçao 
previdencuir it! e 

11-16 500,00  ( (Mir, 	reais),  nos dcinais ( usos  (NR) 

Conforme previsto no art. 106, inciso II do (.1N, a lei aplica-se a ato ou  lato  
preterit°, hratando-se de ato nao definitivamente julgado: 

a) (Nand° deixe de delini-lo como in fricao; 

b} b) quando deixe  de 1E-ad-to como contrario a qualquer  exigência  dc acao 
OU  amissao, desde que nao tenha sido fraudulento e nao tonlia implicado 
em faha de pagamento dc tributo; 

c) e) quando lhe comine penalidade aleflOS severa quo a previsla na 
vigente  ao tempo da sua prática 



Assim, no caso pre-seine, hí cabimento do art 106, inciso 11,  ai  Inca "c" do 
Codigo Nacional 

Por iodo 0 exposto, voto peio provirnerno parcial do recurs°, para ac4.1.1.ar o 
prazo decadencial contido no nil 173, 1, do  Código  TributAdo Nacional para excluir as 
competencias a16 11/1999, inclusive, devendo a multa ser calculada considerando  as  
disposicócs do artigo 32-A , inciso 1., da 1.ei n." 11.941/2009.. 

LIL(.112 LACROIX THOMAS1- Re!atom 
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